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D E C I S Ã O   M O N O C R Á T I C A

MANDADO DE SEGURANÇA.  MILITAR. ANUÊNIO.
QUANTUM CONGELADO  PELO  ART.  2º  DA  LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 50/2003. EDIÇÃO
DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº  185/2012,
CONVERTIDA NA LEI  ESTADUAL  Nº  9.703/2012,
ESTENDENDO  AOS  MILITARES  O
CONGELAMENTO  OS  ADICIONAIS  E
GRATIFICAÇÕES.   AÇÃO  MANDAMENTAL
AJUIZADA  POSTERIORMENTE  PARA  FINS  DE
DESCONGELAMENTO  E  ATUALIZAÇÃO  DOS
PROVENTOS COM RETROAÇÃO AO PERÍODO DE
MARÇO  DE  2003  A  MAIO  DE  2012.  EFEITOS
PATRIMONIAIS  PRETÉRITOS.  VIA  IMPRÓPRIA.
APLICAÇAO  DAS  SÚMULAS  269  E  271/STF.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 267, IV, DO CPC
-  SEGURANÇA  DENEGADA  EM  CUMPRIMENTO
DO  DISPOSTO  NOS  ART.  6º,   §5º,  E  ART.  10,
AMBOS DA LEI Nº 12.016/2009.

 Trata-se,  originariamente,  de  Mandado  de
Segurança contra  ato do Presidente da PBPREV –
Paraíba Previdência que congelou, de março de 2003
à  maio  de  2012,  o  percentual  das  parcelas  de
“anuênios” e “adicional de inatividade” do impetrante,
com base na LC 50/2003 e Lei 9.703/2012. Debate-
se aqui o direito ao descongelamento e atualização
dos proventos de período anterior ao ajuizamento do
presente mandamus.
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 O  Mandado  de  Segurança  não  é  meio
adequado  para  pleitear  a  produção  de  efeitos
patrimoniais  pretéritos,  nos  termos  da  Súmula
271/STF. Ademais, "o mandado de segurança não é
substitutivo de ação de cobrança" (Súmula 269/STF) .

 Nos  termos  do  art.  14,  §  4º,  da  Lei
12.016/2009, o Mandado de Segurança não é a via
adequada para pleitear pagamento de vencimentos e
vantagens pecuniárias  referentes a período anterior
ao ajuizamento da inicial. 

 Em  cumprimento  aos  art.6º,  §5º,  e  art.  10,
ambos da Lei nº 12.016/2009, denego a segurança.

Vistos,

Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado por JOSÉ JO-
AQUIM DE SOUZA contra  ato considerado ilegal praticado pelo Presidente
da PBPREV – Paraíba Previdência, visando à atualização dos seus proven-
tos, especificamente, no respeitante às parcelas de “anuênios” e “adicional de
inatividade” que incidem sobre o seu soldo, alegando, para tanto, que o con-
gelamento dos seus valores se deu de forma indevida, já que restou funda-
mentado na Lei Complementar nº 50/2003, que não abrange a categoria dos
servidores militares. 

Argumentou que o Estado da Paraíba, em maio de 2012, publi-
cou a Lei nº 9.703/2012, com o fito de congelar os “anuênios”, nos mesmos
moldes da LC 50/2003, razão porque deve ser concedida a segurança para
ver atualizado seus proventos e efetivado os pagamentos até maio de 2012,
data da edição da citada lei.

Notificada,  a  autoridade  impetrada  prestou  informações  (fls.
65/76),  arguindo,  preliminarmente,  decadência  do  direito,  em razão  da  LC
50/2003 ter sido publicada em 30 de abril de 2003, ao passo que o presente
mandamus só foi impetrado em 2014. Sustentou, ainda, a falta de interesse
de agir, posto que inexistiu prévio requerimento administrativo. 

No mérito, sustentou que a imposição de congelamento de gra-
tificações constante da Lei Complementar nº 50/2003 já alcançava os servido-
res militares, bem assim que a Lei Estadual nº 9.703/2012 apenas veio confir-
mar o entendimento, ora defendido, a saber, a regra de congelamento atinge
todos os servidores públicos do Estado da Paraíba. Ainda, afirma que a Lei
Estadual nº 67/2005 enquadra os militares na categoria dos servidores públi-
cos vinculados à administração direta. Ao final, assevera que a medida adota-
da não resultou em qualquer redução das vantagens pessoais da parte auto-
ra, devendo, pois, ser denegada a segurança.

Com vista dos autos, a d. Procuradoria – Geral de Justiça (fls.
82/87), emitiu parecer pela concessão da segurança.

Mandado de Segurança nº 2009860-12.2014.815.0000 2

http://www.jusbrasil.com/legislacao/818583/lei-do-mandado-de-seguran%C3%A7a-lei-12016-09
http://www.jusbrasil.com/topicos/23454656/par%C3%A1grafo-4-artigo-14-da-lei-n-12016-de-07-de-agosto-de-2009
http://www.jusbrasil.com/topicos/23454730/artigo-14-da-lei-n-12016-de-07-de-agosto-de-2009


É o relatório. 

FUNDAMENTAÇÃO

Pretende o impetrante, ver concedida a segurança visando  à
atualização dos seus proventos, especificamente, no respeitante às parcelas
de “anuênios”  e  “adicional  de inatividade”  que incidem sobre  o seu soldo,
alegando, para tanto, que o congelamento dos seus valores se deu de forma
indevida, já que restou fundamentado na Lei Complementar nº 50/2003, que
não abrange a categoria dos servidores militares. 

Argumentou  que  o  Estado  da  Paraíba,  em  maio  de  2012,
publicou  a  Lei  nº  9.703/2012,  com  o  fito  de  congelar  os  “anuênios”,  nos
mesmos  moldes  da  LC  50/2003,  razão  porque  deve  ser  concedida  a
segurança para ver atualizado seus proventos e efetivado os pagamentos até
maio de 2012, data da edição da citada lei.

Ocorre que, o presente mandado de segurança fora impetrado
em 06 de agosto de 2014 (vide termo de recebimento de fl. 53), ao passo que
a pretensão do impetrante é ver o descongelamento e atualização dos seus
proventos de março de 2003 até 15 de maio de 2012, data que entrou em
vigor  a  Lei  Estadual  nº  9.703/2012,  a  qual  congelou  o  valor  nominal  das
parcelas vindicadas, cujos efeitos patrimoniais pretendidos são pretéritos, o
que não é admitido.

Com efeito, o Mandado de Segurança não é meio adequado
para requerer  a produção de efeitos patrimoniais  pretéritos,  nos termos da
Súmula  271/STF:  "Concessão  de  mandado  de  segurança  não  produz
efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, os quais devem ser
reclamados administrativamente ou pela via judicial própria". 

Ademais, "o mandado de segurança não é substitutivo de ação
de  cobrança"  (Súmula  269/STF).  Nesse  sentido,  cfr.:  AgRg  na  MC
18.556/MS  ,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe
23/03/2012; Resp 1183237/RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe
26/09/2012;  RMS 23.657/MA, Rel. Ministra Denise Arruda,  Primeira Turma,
DJe 05/08/2009. 

Destaco  ainda  que,  nos  termos  do  art.  14,  §  4º,  da  Lei  nº
12.016/20091, o Mandado de Segurança não é a via adequada para pleitear
pagamento  de  vencimentos  e  vantagens  pecuniárias  referentes  a  período
anterior ao ajuizamento da inicial. 

Nesse  sentido,  é  a  pacífica  jurisprudência  do  STJ.  Senão
vejamos:

1 Art. 14. Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, cabe apelação. 
§ 4o O pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias assegurados em sentença

concessiva  de  mandado  de  segurança  a  servidor  público  da  administração  direta  ou
autárquica federal, estadual e municipal somente será efetuado relativamente às prestações
que se vencerem a contar da data do ajuizamento da inicial.
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  LEI  ESTADUAL  6.672/1974.  PROMOÇÃO
ANUAL.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.
EFEITOS  PATRIMONIAIS  PRETÉRITOS.  VIA  IMPRÓPRIA.
APLICAÇÃO  DAS  SÚMULAS  269  E  271/STF.  1.  Trata-se,
originariamente,  de  Mandado  de  Segurança  contra  ato  dos
Secretários de Estado da Educação e da Fazenda do Estado
do  Rio  Grande  do  Sul  que  concedeu,  em 2011,  promoções
correspondentes  ao  ano  de  2002  da  carreira  do  magistério
estadual,  sem, no entanto, conferir  tal benefício aos inativos.
Debate-se  aqui  o  direito  ao  pagamento  retroativo.  2.  O
Mandado de Segurança não é meio adequado para pleitear
a produção de efeitos patrimoniais pretéritos, nos termos
da Súmula 271/STF.  Ademais,  "o mandado de segurança
não é substitutivo de ação de cobrança" (Súmula 269/STF).
3. Nos termos do art. 14, § 4º, da Lei 12.016/2009, o Mandado
de Segurança não é a via adequada para pleitear pagamento
de vencimentos e vantagens pecuniárias referentes a período
anterior  ao ajuizamento da inicial.  4.  A concessão da ordem
depende da presença de direito líquido e certo. In casu, não há
nos  arts.  5º,  6º,  7º  e  32  da  Lei  6.672/1974  comando  que
determine  ou  obrigue  a  efetivação  da  promoção  anual,
porquanto a Lei Estadual 6.672/1974, em suma, tão somente
indica a data para o início das promoções dos professores. Não
se faz presente, portanto, direito subjetivo à promoção com a
retroatividade  pretendida.  5.  Recurso  Ordinário  não  provido.
(STJ    ,  Relator:  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Data  de
Julgamento: 02/05/2013, T2 - SEGUNDA TURMA).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  LEI  ESTADUAL  6.672/1974.  PROMOÇÃO
ANUAL.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA  DO
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  INVOCADO.  CONJUNTO
PROBATÓRIO  DEFICITARIAMENTE  INSTRUÍDO.  EFEITOS
PATRIMONIAIS PRETÉRITOS. MANDADO DE SEGURANÇA.
VIA  IMPRÓPRIA.  APLICAÇÃO  DAS  SÚMULAS  269  E
271/STF. 1.  O  Mandado  de  Segurança  detém  entre  seus
requisitos a demonstração inequívoca de direito líquido e certo
pela  parte  impetrante,  por  meio  da  chamada  prova  pré-
constituída,  inexistindo  espaço  para  a  dilação  probatória  na
célere  via  do mandamus.  2.  Para  a  comprovação  do  direito
líquido  e  certo,  é  necessário  que,  no  momento  da  sua
impetração,  seja  facilmente  aferível  a  extensão  do  direito
alegado e que este possa ser prontamente exercido.  3.  Não
provou a recorrente seu direito líquido e certo à retroatividade
da promoção pretendida, porquanto não há documentação apta
a corroborar que a promoção concedida a servidores da sua
categoria em 2011 referia-se ao ano de 2002, como requerido
pela autora. 4. Ademais, da leitura da Lei 6.672/1974, não se
constata  qualquer  comando  que  determine  ou  obrigue  a
efetivação  da  promoção  anual,  porquanto  a  Lei  Estadual
6.672/1974, em suma, tão somente indica a data para o início
das  promoções  dos  professores,  não  se  fazendo  presente,
portanto,  direito  subjetivo  à  retroatividade  almejada.  5.  O
Mandado de Segurança não é meio adequado para pleitear
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a produção de efeitos patrimoniais pretéritos, nos termos
da  Súmula  271/STF:  "Concessão  de  mandado  de
segurança não produz efeitos  patrimoniais  em relação a
período  pretérito,  os  quais  devem  ser  reclamados
administrativamente  ou  pela  via  judicial  própria". 6.
Acrescente-se que "o mandado de segurança não é substitutivo
de ação de cobrança" (Súmula 269/STF). 7. Agravo Regimental
não provido. (STJ - AgRg no RMS: 40060 RS 2012/0274776-1,
Relator:  Ministro  HERMAN BENJAMIN,  Data de Julgamento:
11/04/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe
09/05/2013).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO.  LEI  ESTADUAL  6.672/74.  PROMOÇÃO  DE
PROFESSORES.  DIREITO  A  PROMOÇÃO  ANUAL.
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  RETROAÇÃO,  A  2002,
DOS  EFEITOS  DA  PROMOÇÃO  EFETIVADA,  PELA
ADMINISTRAÇÃO, EM 2011. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA  DO  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO  INVOCADO.  EFEITOS  PATRIMONIAIS
PRETÉRITOS.  VIA  IMPRÓPRIA.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS  269  E  271/STF.  ART.  14,  §  4º,  DA  LEI
12.016/2009. RECURSO  IMPROVIDO.  I.  Discute-se,  no
Mandado  de  Segurança,  o  direito  da  impetrante,  servidora
inativa  da  carreira  do  Magistério  do  Rio  Grande  do  Sul,  à
promoção anual,  considerando-se a disposição do art.  32 da
Lei  Estadual  6.672/74.  Postula-se  que  o  ato  de  promoção,
publicado  em  14/09/2011,  retroaja,  em  seus  efeitos,  a
15/10/2002,  com o pagamento das vantagens pertinentes.  II.
Do exame da legislação de regência, verifica-se que inexiste o
alegado  direito  subjetivo  à  retroatividade  da  promoção,
porquanto o art. 32 da Lei Estadual 6.672/74 limita-se a indicar
a data em que as promoções dos professores - uma vez que a
Administração  decida  por  bem  concedê-las  -  devem  ser
realizadas,  não  havendo  qualquer  obrigação  quanto  ao
momento da efetivação das promoções, até porque dependem
do preenchimento, pelo professor, de determinados requisitos,
sendo certo  que o  art.  31 da referida  Lei  Estadual  6.672/74
exige o interstício de três anos de efetivo exercício na classe,
para  a  obtenção  de  nova  promoção.  III.  Segundo  o
entendimento  firmado  pela  Segunda  Turma  do  STJ,  "a  Lei
6.672/74 estipula os critérios de promoção por antiguidade e
por merecimento, fixando, como regra, o interstício mínimo de
três anos na respectiva classe para que o servidor concorra à
progressão;  nesse  contexto,  os  servidores  do  magistério  do
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  não  têm direito  a  promoções
anuais,  cabendo  à  Administração,  observadas  as  diretrizes
legais,  concedê-las  oportunamente"  (STJ,  RMS  39.938/RS,
Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de
12/03/2013).  IV.  Os  documentos  carreados  aos  autos  são
insuficientes  à  demonstração  do  direito  líquido  e  certo  do
impetrante  à  pretendida  retroação,  a  2002,  da  promoção
efetivada  em  14/09/2011.  V.  Ademais,  o  mandado  de
segurança não é a via adequada para a obtenção de efeitos
patrimoniais pretéritos à impetração do writ, nos termos do
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art.  14,  §  4º,  da  Lei  12.016/2009,  da  Súmula  269/STF,
segundo  a  qual  "o  mandado  de  segurança  não  é
substitutivo de ação de cobrança", bem como da Súmula
271/STF:  "Concessão  de  mandado  de  segurança  não
produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito,
os  quais  devem  ser  reclamados  administrativamente  ou
pela via judicial própria". Precedentes. VI. Recurso Ordinário
improvido.(STJ  -  RMS:  45190  RS  2014/0057569-5,  Relator:
Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  Data  de  Julgamento:
27/05/2014, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe
03/06/2014)

DISPOSITIVO

Pelo exposto,  EXTINGUO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DE  MÉRITO,  nos  termos  do  art.  267,  IV,  do  CPC,  e,  por  conseguinte,
DENEGO A SEGURANÇA, em observância ao disposto no §5º2, do art. 6º, e
art. 10, ambos da Lei nº 12.016/2009.

Custas pelo impetrante,  suspensa, porém a exigibilidade, em
face do benefício da AJG . 

Sem honorários, por força do art. 25 da Lei nº 12.016/093, bem
assim das Súmulas 105 do STJ e 512 do STF. 

P.I.

João Pessoa, 14 de janeiro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                               RELATOR

2 § 5º  Denega-se o mandado de segurança nos casos previstos pelo art. 267 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro
de 1973 - Código de Processo Civil. 

3 Art. 25. Não cabem, no processo de mandado de segurança, a interposição de embargos infringentes e a
condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções no caso
de litigância de má-fé 
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